[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2007039-35.2014.815.0000 – SOUSA. 

Relator
: Des. José Ricardo Porto.

Agravante
: José Viana Alecrim.                    

Advogado
: Ozael da Costa Fernandes.

Agravados
: Ednaldo Martins de Sousa e outros.

Advogado 
: Lincon Bezerra de Abrantes 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PERIGO DE IRREVERSIBILDIADE. APLICAÇÃO ART. 273 DA LEI ADJETIVA CIVIL. PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. EXEGESE DO ARTIGO 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO AGRAVO.

- O indeferimento da liminar neste momento não lhe trará maiores prejuízos, considerando que estes poderão ser ressarcidos quando do julgamento de mérito da lide.

- Se o suplicante alcançar a sua pretensão neste momento, assegurando a reintegração da posse do bem ora discutido, e quando da análise do mérito, for verificado que o mesmo não possui direito ao benefício, haverá o risco de irreversibilidade da situação ao status a quo.

- “Estando demonstrado que o risco da irreversibilidade da medida é grande, não se sustenta a antecipação (artigo 273, §2º, do CPC), pois ela não se presta a uma execução antecipada de um provimento de mérito, ainda inexistente.” (TJPB - Acórdão do processo nº 20010395320138150000 - Órgão (3ª Câmara cível) - Relator Dr. João Batista Barbosa - Juiz Convocado - j. em 11-02-2014).

VISTOS

Cuida-se de Agravo de Instrumento interposto por José Viana Alecrim desafiando decisão do Juízo de Direito da 4ª Vara da Comarca de Sousa que, nos autos da “Ação de Reintegração de Posse c/c Pedido Liminar” movida em face de Ednaldo Martins de Sousa  e outros, indeferiu  a  “liminar reintegratória” - fls. 57, sob o argumento

de que “até o presente, não há prova de relação possessória por Parte de José Viana Alecrim em período anterior a 28.04.2010 e, alienando-se a controvérsia de que desde 2007 Ronaldo Gomes Batista exercia a posse direta – na companhia de sua ex-esposa falecida – reputo que Ronaldo Gomes Batista possui uma “melhor posse” para efeito de proteção jurisdicional e, por consequência, a regularidade desta última posse “contamina” a regularidade da posse transferida a Ednaldo Martins de Sousa... ” - fls. 57. 

O recorrente, inicialmente, elaborou breve explanação fática, afirmando ser proprietário do imóvel em disputa, localizado na Rua Capitão Manoel de Araújo, nº 18, Centro, São José Tapada-PB, adquirido através de compra e venda firmada com a Sra. Zulmira Ferreira de Aquino.

Ademais, alega que no ano de 2009 entregou o referido imóvel para a filha, para que residisse com o seu esposo, o Sr. Ronaldo Gomes Batista. Contudo, em 2010, veio a falecer a sua filha, continuando a ficar instalado no bem, o seu marido. 

Outrossim, afirma que Ronaldo firmou contrato particular de promessa de compra e cessão de direitos hereditários com o Ednaldo Martins de Sousa, ora agravado, este que, em seguida, veio a alugar o imóvel para o Sr. Nivaldo Matias Alves. 

Desse modo, sustenta que os documentos juntados no processo de arrolamento não tem nenhum efeito jurídico, haja vista tratar de uma doação de direito e herança do Sr. Antonio Viana, filho do agravante, beneficiando o agravado, haja vista ainda estarem vivos o recorrente e sua esposa.

Dito isso, assevera que a posse de Ednaldo encontra-se maculada pela precariedade advinda da posse de Ronaldo Gomes, estendendo-se também aos possuidores diretos.

Ao final, pugnam pela concessão da liminar neste recurso, para que seja atribuído efeito suspensivo ativo ao recurso, “garantindo a posse do agravante até o deslinde final da causa” - fls. 12. 

Acostou documentos – fls. 19/63.

Efeito suspensivo negado às fls. 63/64.

As contrarrazões não foram ofertadas, conforme certidão às fls. 69.

Parecer do Ministério Público às fls. 71/72, sem manifestação quanto ao mérito do recurso.

É o relatório. 

DECIDO.

Mantenho-me fiel a posição esposada por ocasião da apreciação do pedido liminar. Por isso, permito-me reproduzir o que fora afirmado naquela oportunidade, eis que suficiente ao caso, in verbis:

“Como pode ser visto do relatório, o agravante busca, através de pedido liminar, a concessão de efeito suspensivo ativo ao presente recurso, para que seja reintegrado na posse do imóvel localizado na Rua Capitão Manoel de Araújo, nº 18, Centro, São José Tapada-PB.

Nos precisos termos do art. 558 do Código de Processo Civil, para que se suspenda o decisum impugnado, torna-se necessária a comprovação da “relevância do fundamento esposado”, bem como “a possibilidade da ocorrência de lesão irreparável ao direito perseguido”.

Em sede de pleito de urgência, formulado em agravo de instrumento, não é oportuna a análise aprofundada das questões atinentes ao processo, sob pena de decidir-se o próprio mérito.

Portanto, neste momento processual, a falta de quaisquer dos elementos acima referidos acarretará o indeferimento do pedido de urgência, de modo que, se na análise de um ficar comprovada a sua ausência, desnecessário é a aferição do outro.

Em sendo assim, para a outorga do requerimento de urgência é imprescindível a presença de ambos os requisitos.

No presente caso, os elementos trazidos aos autos nos conduzem, a priori, a manter a decisão do primevo, que indeferiu a liminar requerida pelo agravante, no sentido de manter a posse do bem com o ora agravado. 

Analisando o caderno processual, percebe-se indícios de que, de fato, o agravante procedeu a compra do imóvel disputado, constatando-se a presença do fumus boni iuris em favor do mesmo. 

Por outro lado, inobstante essas considerações, percebe-se que a concessão da pretensão de urgência requerida poderá causar a irreversibilidade da medida, o que não é possível em grau de antecipação de tutela. 

Ora, acaso seja deferido o efeito suspensivo pretendido e o agravante retome a posse do imóvel em questão, o mesmo poderá botá-lo à venda, bem como infere-se que o agravado adquiriu o imóvel perante o genro do agravante, bem como não se pode desconsiderar a presença de um terceiro de boa-fé, que é o locatário do imóvel, sendo, desse modo, que o deferimento da instrumental o tornaria irreversível o pleito concedido, pois acarretaria a perda definitiva do imóvel pelo promovido, antes da análise do mérito da demanda, o que não é concebível. 

Ademais, estamos tratando de uma medida bastante drástica, pelo o que não seria razoável outorgá-la em grau de liminar sem a oitiva da parte que será eventualmente prejudicada. 

Outrossim, friso que o indeferimento da liminar neste momento não lhe trará maiores prejuízos, considerando que estes poderão ser ressarcidos quando do julgamento de mérito da lide.

Portanto, no que pertine ao periculum in mora, este não se constata, ao menos nesta oportunidade, uma vez que o recorrente já vem suportando essa situação há anos, pelo que a espera por mais alguns meses não lhe causariam maiores danos. 

Por todas essas razões, verificando a ausência de periculum in mora para o agravante, indefiro o pedido de efeito suspensivo requerido no presente recurso.” 

Da mesma maneira, com a concessão da medida pleiteada pelo agravante, concedendo a posse do imóvel, existe o risco da ocorrência da irreversibilidade da medida, o que impede a antecipação do provimento jurisdicional, nos termos do art. 273, §2º, do CPC.

Portanto, se o suplicante alcançar a sua pretensão neste momento, assegurando a reintegração da posse do bem ora discutido, e quando da análise do mérito, for verificado que o mesmo não possui direito ao benefício, haverá o risco de irreversibilidade da situação ao status a quo.

A propósito, trago precedentes desta Corte acerca do tema:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO DE LIMINAR PARA NOMEAÇÃO DA IMPETRANTE. PLEITO QUE ESGOTA OBJETO DA AÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. PERIGO DE IRREVERSIBILIDADE. CASSAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. PROVIMENTO. O disposto no art. 1°, 9 3°, da Lei n. 8.437/92, que estabelece que não será cabível medida liminar contra o Poder Público que esgote, no todo ou em parte, o objeto da ação, refere-se às liminares satisfativas irreversíveis, ou seja, àquelas cuja execução produz resultado prático que inviabiliza o retorno ao status quo ante, em caso de sua revogação.”

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. OBRAS DE ADAPTAÇÃO NECESSÁRIAS A GARANTIR O FUNCIONAMENTO DIGNO DE UNIDADES DE SAÚDE. NÃO INGERÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO. TUTELA ANTECIPADA. ARTIGO 273 DO CPC. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. PERIGO DE IRREVERSIBILIDADE DO, PROVIMENTO ANTECIPADO. DESPROVIMENTO. - Não obstante a apreciação '"do ato discricionário do administrador público quanto ao's critérios de conveniência e oportunidade seja v~dada ao Poder Judiciário, é perfeitamente cabível sua análise sob o aspecto de sua legalidade, da existência de abuso e da moralidade. - Para compelir a Administração Pública, em sede de tutela antecipada, a realizar, imediatamente, obras de adequação ao digno funcionamento de Unidades de Saúde, é imprescindível que seja demonstrado, de plano, que estão presentes todos os requisitos elencados no artigo 273, do CPC. - Estando demonstrado que o risco da irreversibilidade da medida é grande, não se sustenta a antecipação (artigo 273, §2º, do CPC), pois ela não se presta a uma execução antecipada de um provimento de mérito, ainda inexistente.”
 (Grifo nosso)

Ante o exposto, nego seguimento ao presente Agravo de Instrumento, para manter inalterada a decisão de 1º grau.

Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 21 de agosto de 2014.

Des. José Ricardo Porto

             RELATOR            
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